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APRESENTAÇÃO 

 
A educação é um processo de socialização dos indivíduos, compreende assimilação 

e aquisição de conhecimentos, envolve uma sensibilização cultural e de comportamento. O 

processo educativo é materializado numa série de habilidades e valores, que ocasionam 

mudanças intelectuais, emocionais e sociais, podendo ser visto como um verdadeiro sis-

tema, já que abrange alguns procedimentos e ferramentas, ou seja, não funciona sozinho. 

Neste sentido, é necessário que a escola seja um espaço permanente de reflexão e dis-

cussão, uma vez que vivemos em uma era na qual a tecnologia está em constante evolução 

e movimento e exige cada vez mais preparo dos profissionais da educação para que a 

aprendizagem aconteça de forma transformadora, desenvolvendo capacidades e habilida-

des ao longo do processo. 

     Desta forma, São Paulo das Missões oportunizou aos professores, das redes  mu-

nicipal e estadual de ensino, diversos encontros formativos e de estudos com o objetivo de 

incluí-los no processo de implementação da Base Nacional Comum Curricular, dando voz 

a quem realmente entende do processo educativo, pois são os educadores que protagoni-

zam e proporcionam momentos capazes de provocar mudanças tanto na sala de aula 

quanto na vida dos educandos, trabalho colaborativo e participativo que resultou na cons-

trução do Referencial Curricular Paulistano. 

O Referencial Curricular Paulistano é um documento muito importante para a edu-

cação do município, pois representa um grande avanço na proposta de construção coletiva 

dos referenciais curriculares e prioriza a relação de horizontalidade entre as diferentes ins-

tâncias educativas envolvidas na sua construção: Secretaria Municipal de Educação, Con-

selho Municipal de Educação e Escolas das redes Municipal e Estadual, além de atender 

todas as prerrogativas legais. 

O presente documento abrange as aprendizagens essenciais que todos os alunos 

necessitam desenvolver ao longo das etapas e modalidades de Educação Básica e norte-

ará o trabalho em todas as escolas do município. É de fundamental importância para a 

educação a existência de uma política pública que norteie os projetos pedagógicos e que 

auxilie orientando o conjunto de aprendizagens essenciais para a vida dos educandos. 

O principal objetivo é proporcionar uma educação de qualidade, onde todos os alu-

nos, independente de qual rede estejam inseridos, municipal, estadual ou privada, tenham 

a mesma base prática e teórica com pleno desenvolvimento do exercício de cidadania, me-

lhorando-os como seres humanos e sendo coautores da própria história.  
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Mais do que o cumprimento de uma exigência legal, o Referencial Curricular Paulis-

tano é resultado de um trabalho amplo, tratando-se de um referencial voltado à realidade 

local, traduzindo a visão da educação para os próximos anos, proporcionando maior legiti-

midade em relação ao fazer pedagógico nas escolas. Este referencial demonstra que a 

educação nunca para e que se está em constante aprendizado, visando a construção de 

uma educação eficiente e de qualidade. 

 
 

                                                                                Comissão Coordenadora  
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INTRODUÇÃO 

 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprovada e homologada pelo MEC em de-

zembro de 2017, constitui uma das estratégias estabelecidas pelo Plano Nacional de Edu-

cação a fim de qualificar a educação básica. O Artigo 5º da resolução do CNE/CP 02/2017, 

estabelece a BNCC como “referência nacional para os sistemas de ensino e para as insti-

tuições ou redes escolares públicas e privadas da Educação Básica, dos sistemas federal, 

estaduais, distrital e municipais, para construírem ou revisarem os seus currículos”, devendo 

fundamentar a construção, revisão e implementação dos documentos curriculares e projetos pe-

dagógicos das redes e instituições escolares, contribuindo para a articulação de políticas públicas 

em educação no âmbito dos entes federados. 

    A construção de um referencial curricular nacional é pauta contemplada em diferentes 

documentos norteadores da educação brasileira. A Constituição Federal de 1988, em seu Ar-

tigo 205, reconhece a educação como direito fundamental compartilhado entre Estado, família e 

sociedade ao determinar que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-

movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Para 

atender a tais finalidades, no âmbito da educação escolar, no artigo 210 da CF já é reconhecida 

a necessidade de que sejam “fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira 

a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais”. 

    Com base nestes marcos constitucionais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

no Inciso IV de seu Artigo 9º, afirma que cabe à União estabelecer, em colaboração com os Es-

tados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, 

o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, 

de modo a assegurar uma formação básica comum. A relação entre o que é básico e comum e o que 

é diverso, é retomada no Artigo 26 da LDBEN, que determina que os currículos da Educação Infan-

til, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem ter uma base nacional comum, a ser comple-

mentada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversifi-

cada, regida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 

dos educandos. 

          A implementação da BNCC passa obrigatoriamente pela (re)formulação dos docu-

mentos curriculares de cada Rede de Ensino. Além disso, tanto a BNCC, o quanto o documento 

construído em nível municipal, deverá a partir de sua aprovação pautar as decisões e planejamen-
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tos relativos à formação de professores, bem como à avaliação da aprendizagem, definindo a es-

colha de recursos didáticos e os critérios de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvi-

mento da oferta de educação de qualidade. 

        O município de São Paulo das Missões, a partir da aprovação da BNCC, bem como, do 

Referencial Curricular Gaúcho (RCG) vem criando estratégias para cumprir a legislação. Os esfor-

ços empreendidos são no sentido de alinhar os currículos e projetos pedagógicos, adequando-os 

conforme a legislação até 2019, para que no início do ano letivo de 2020, esteja em conformidade 

com a BNCC e com o RCG. Neste contexto, foram realizados diversos encontros, “DIAS D” estu-

dos e reflexões, reunindo professores das redes municipal e estadual, sempre tomando como 

base as orientações da UNCME/UNDIME/SEDUC, entidades parceiras no processo de im-

plementação da BNCC. Surge então, o REFERENCIAL CURRICULAR PAULISTANO (RCP). 

                O Referencial Curricular Paulistano (rcp), validado pela Conferência Municipal de Edu-

cação e regulamentado pelo Conselho Municipal de Educação (CME), contempla o conjunto de 

aprendizagens essenciais para os estudantes e servirá para  estabelecer as diretrizes que ori-

entarão a organização, construção e/ou reelaboração dos Planos de Estudos, Regimentos Es-

colares, Projetos Político-Pedagógicos e demais documentos escolares. 

O RCP abrange Educação Infantil e Ensino Fundamental sendo estruturado em seis ca-

dernos pedagógicos, o primeiro que reúne os princípios orientadores, concepções, tempos 

e espaços do currículo na Educação Infantil. Os demais organizados por Áreas do Conhe-

cimento: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Re-

ligioso. Os seis cadernos apresentam os fundamentos pedagógicos, a caracterização de 

suas áreas e componentes curriculares, bem como, o quadro organizacional do currículo 

construído, contendo unidades temáticas, objeto de conhecimento, competências e habili-

dades da BNCC, do RGG e habilidades acrescidas das contribuições dos profissionais da 

educação do município de São Paulo das Missões. 

É importante destacar o caráter temporal dos documentos curriculares, quando consi-

derada a necessária contextualização aos tempos e espaços, possibilitando, periodica-

mente, a revisão e/ou manutenção dos objetivos e habilidades descritos no presente docu-

mento.  

Cabe agora o empenho de cada profissional da educação no sentido de planejar e executar 

suas práticas pedagógicas baseadas neste novo documento curricular, construído por muitas 

mãos. 
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SÃO PAULO DAS MISSÕES – Quem somos? 

 
São Paulo das Missões, um lugar onde o trabalho propulsiona o desenvolvimento econômico 

e social, desde a sua colonização em 1912.Município desde 1966, São Paulo das Missões é uma  

terra de gente feliz e trabalhadora. Com uma população de aproximadamente 6 mil habitan-

tes em 224 km² de território de terras férteis e propícias ao desenvolvimento de atividades econô-

micas. É conhecido como o Cantão Suíço das Missões, por sua geografia se assemelhar com o 

país europeu. 

No interior, se dá o trabalho que alimenta a população e que se configura como principal 

atividade econômica do Município, a agricultura familiar. O destaque fica por conta da bovinocultura 

leiteira onde a produção de leite gera renda para o município e para as mais de 450 famílias que 

investem e apostam na atividade, produzindo 67 mil litros por dia. A suinocultura, também conquis-

tou seu espaço com a criação concomitante de mais de 55 mil cabeças. Além disso, há o cultivo de 

grãos como soja, milho e trigo que somam mais de 28 mil toneladas/ano. 

Para o trabalho do homem do campo, o Município conta com uma associação dos produtores 

rurais, com núcleos em diversas comunidades para a prestação de serviços aos agricultores. 

Outra atividade que vem ganhando espaço na economia local, são as agroindústrias, e ainda 

o cultivo e a comercialização de hortifrutigranjeiros. 

Além dos campos férteis, também a geração de renda se dá através da atividade industrial, 

já que em São Paulo das Missões estão instaladas empresas que produzem produtos de referência 

para diversas regiões do estado. A atividade inclusive recebe o apoio da Administração Municipal 

que recentemente iniciou a estruturação do seu distrito industrial. 

Da mesma forma, a atividade comercial está contribuindo positivamente no crescimento e 

desenvolvimento do município com grande número de estabelecimentos comerciais, onde 43 em-

presas associadas constituem a (ACISA) Associação Comercial e Industrial de Serviços e Agrope-

cuária. 

Para possibilitar todas as atividades econômicas, o Município vive um de seus melhores 

momentos na infraestrutura, com recuperações asfálticas, pavimentações, conservação das estra-

das do interior e modernização de frotas. 

Falando em incentivo, a educação tem atenção especial da Administração Municipal, que 

estimula e investe na formação de qualidade desde os primeiros anos de idade, através das escolas 

de educação infantil: Escola Municipal de Educação Infantil Raio de Sol e Escola Municipal de Edu-

cação Infantil Viva Vida. Ainda na rede municipal de ensino, três escolas de Ensino Fundamental: 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Pe. Francisco Rieger, Escola Municipal de Ensino Fun-

damental São José e Escola Municipal de Ensino Fundamental Cristo recebem investimentos para 

prover a formação de verdadeiros cidadãos preparados para os desafios do mundo moderno, inclu-

sive com Atendimento Educacional Especializado - AEE. Além dessas, mantém-se em atividade a 
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Escola Estadual de Educação Básica Prof. Francisco José Damke, com a 9ª série do Ensino Fun-

damental e Ensino Médio. 

O Poder Público presta atenção especial também para a saúde e assistência em todas as 

idades, disponibilizando atendimento qualificado em diversas áreas, promovendo a qualidade de 

vida da população. É também reconhecido como o Município Amigo do Idoso, título que faz refe-

rência ao atendimento a essa faixa etária. 

O hino do município dá o tom: “Quanta vida, cultura e tradições...” 

São Paulo das Missões respira cultura. É conhecido como a Capital Nacional do Jogo do 

Barril. Sedia há 26 anos a maior Kerbfest da região, uma festa em três dias que exalta a cultura, 

gastronomia e a alegria alemã. 

É também em São Paulo das Missões, no interior do município, que está instalado o Oratório 

de Nossa Senhora, um espaço que vem entrando na rota de turismo religioso do estado. Atual-

mente, no local especialmente construído para os devotos, estão disponíveis 489 imagens de Nossa 

Senhora, provindas de todas as regiões brasileiras e de outros países de todos os continentes. 

Por aqui, o trabalho da natureza somado ao cuidado das pessoas cria muitas belezas. Fa-

lando em coisas belas, São Paulo das Missões é conhecido também como a Cidade das Orquí-

deas, devido ao cultivo expressivo de Orquídeas e pela Associação dos Orquidófilos. 

Trabalho, cultura, religiosidade e alegria: são estes os atributos que fazem de São Paulo das 

Missões um lugar único, onde vale a pena conhecer, investir e que é bom de viver. 
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ESTRUTURA DO DOCUMENTO 

PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO DOCUMENTO 

1. CONCEPÇÕES 

 

1.1 Educação 
 

Considerando as mudanças históricas, sociais, políticas e econômicas muitas são as 

concepções de educação que vão se instituindo nas sociedades, implicando em paradig-

mas educacionais que compõem o vasto território da educação, nas suas mais diversas 

dimensões. Este documento não pretende realizar estudo histórico sobre as concepções 

da educação nas suas mais diferentes correntes teóricas já estudadas. 

Interessa aqui pautar a concepção de educação como processos em constante 

transformação. Em seu sentido mais amplo, compreender o desenvolvimento integral do 

sujeito (físico, intelectual, emocional, afetivo, social e cultural), que permita as formas de 

inserção social, envolvendo educação escolar e extraescolar. 

A literatura, no campo educacional, sinaliza que o fenômeno educativo representa a 

expressão de interesses sociais em conflito. Muito se tem estudado e debatido que a educa-

ção deve ter caráter emancipatório, entendendo também que a dialética das relações estão 

em pleno movimento e transitam por dentro destas instituições escolarizadas, implicando 

em transformações sociais. Dessa forma, as práticas educativas pressupõem vetores de 

diferentes sentidos na formação humana, a fim de que se torne efetivo o processo educa-

tivo. 

A complexidade da sociedade do século XXI impõe outras maneiras de vislumbrar o 

mundo, exigindo da educação escolarizada outras formas de práticas educativas diárias, 

no interior das salas de aula, sendo essas efetivas a fim de promover a formação humana 

na sua integralidade. 

Na perspectiva do mundo contemporâneo, o universo simbólico das crianças e ado-

lescentes está também vinculado aos suportes variados (imagens, infográficos, fotografia, 

sons, música, textos) veiculados através da internet, da TV, da comunicação visual de am-

bientes públicos, da publicidade, do celular, entre outros. Dessa forma, estabelecer rela-

ções com as diversas competências e habilidades implica abrir oportunidades para que os 

estudantes acessem estes e outros tipos de suportes e veículos, com o objetivo de seleci-

onar, organizar e analisar criticamente a informação presente em tais artefatos culturais. 
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A educação escolarizada pensada para este documento está pautada no direito de 

aprender independente do sistema ou rede educacional em que pertencem os estudantes. 

Também implica na contextualização e sistematização dos conceitos articulados com pro-

cessos de aprendizagem organizados de forma interdisciplinar e transdisciplinar; na cons-

trução do conhecimento orientado pelo professor em atividades diversificadas com foco no 

desenvolvimento de competências e habilidades de cada etapa de ensino, vinculando as 

macrocompetências da BNCC; e no entendimento do estudante como protagonista do pro-

cesso educativo. 

 

 
1.2 Aprendizagem 

 

A sala de aula é um local de descobertas, interação social, superação e desafios. E, 

é também nela que a aprendizagem acontece, envolvendo experiências construídas por 

fatores emocionais, neurológicos, relacionais e ambientais. Aprender é o resultado da inte-

ração entre estruturas mentais e o meio, o conhecimento é construído e reconstruído con-

tinuamente. Nessa perspectiva o pátio escolar, as praças, as ruas, entre outros espaços, 

potencializam o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais, motoras e emocionais 

dos estudantes, dando ênfase ao desemparedamento. 

A aprendizagem se intensifica por meio da participação, mediação e interatividade. 

No caso da educação escolarizada, os ambientes propícios para aprendizagem precisam 

ser dimensionados, bem como o papel dos atores e coautores do processo, que precisam 

ser compreendidos como articuladores e mediadores do processo de aprendizagem. A edu-

cação escolarizada, entendida como campo de interatividade, contempla tempos e espaços 

novos, diálogo, problematização e produção própria dos educandos. Nesse sentido, mediar 

significa intervir e promover mudanças. Como mediador, o docente passa a ser coautor, 

comunicador e colaborador, fomentando a criatividade no processo de aprendizagem dos 

estudantes. 

Considerada um processo natural, a aprendizagem escolar resulta de uma complexa 

atividade mental, na qual o pensamento, a percepção, a emoção, a memória, a motricidade 

e os conhecimentos prévios estão, onde os sujeitos possam sentir o prazer de aprender. 

Discorrer sobre aprendizagem escolar, neste documento, implica em um conceito 

diretamente vinculado à construção curricular, organizada para orientar, dentre outros, os 

diversos níveis de ensino e as ações pedagógicas. O Referencial Curricular Gaúcho/Pau-

listano associam-se à identidade da instituição escolar, à sua organização e funcionamento 

e ao papel que exercer a partir das aspirações e expectativas da sociedade e da cultura em 



 

13  

que se insere. São nos documentos escolares que se instituem a experiência, bem como a 

planificação no âmbito da escola, colocada à disposição dos estudantes visando potencia-

lizar o seu desenvolvimento integral, a sua aprendizagem e a capacidade de conviver de 

forma produtiva e construtiva na sociedade. Nessa concepção, o currículo é construído a 

partir do projeto pedagógico da escola e viabiliza a sua operacionalização, orientando as 

atividades educativas, as formas de executá-las, definindo suas finalidades. 

Tudo isso tem espaço no projeto pedagógico da escola, como ponto de referência 

para definir a prática escolar e promover aprendizagem, orientando e operacionalizando o 

currículo no contexto local, a fim de promover o desenvolvimento e a aprendizagem dos 

estudantes, considerando-se os seguintes aspectos já defendidos por especialistas na área 

educacional: a atitude da escola para diversificar e flexibilizar o processo de aprendizagem, 

dando atenção às diferenças individuais dos estudantes; a identificação das necessidades 

educacionais, priorizando meios favoráveis à sua educação; a consideração dos documen-

tos referências sobre currículo, abrindo possibilidades de propostas curriculares diversifica-

das e flexíveis; a possibilidade de incluir professores especializados, serviços de apoio e 

outros, não convencionais, para favorecer o processo educacional. 

 

1.3 Educação e formação de sujeitos no contexto escolar 

 
É incontestável a incessante transformação do mundo, sob o signo da globalização 

e de outros modos de acesso e compartilhamento de informações, impactando diretamente 

nas relações estabelecidas entre os interesses e necessidades dos estudantes e nos re-

cursos didáticos e metodológicos utilizados para a aquisição dos saberes, conhecimentos 

e valores que serão construídos nos espaços escolares. 

Por essa razão, se faz necessária a promoção de um ensino que concentre suas 

ações na busca de uma aprendizagem significativa, atentando para as diferentes experiên-

cias de vida de cada um, compreendendo que estas diferenças podem estar ligadas a uma 

série de fatores, tais como: classe social, gênero, relações étnico-raciais, sexualidade, reli-

giosidade, faixa etária, linguagem, origem geográfica, etc. 

Tendo em vista a influência histórica e cultural das instituições escolares na consti-

tuição das sociedades cabe ressaltar o atravessamento de diversas áreas do conhecimento 

(e, dentro destas, diferentes vertentes de pensamento), na construção de uma abrangente 

e complexa rede de significados teóricos e conceituais, que contribuem para o fomento dos 

debates e a busca por respostas, ainda que provisórias, em torno desta temática. 

Contribuições provenientes dos campos de pesquisa das Ciências Sociais, Filosofia, 



 

14  

Psicologia, Psicopedagogia, entre outros, fornecem subsídios às inquietações inerentes 

aos processos de Ensino-Aprendizagem. Questionamentos que envolvem aspectos cons-

titutivos do tema, entre eles: princípios e fins da educação, qualificação e democratização 

do ensino, processos de aquisição da aprendizagem, aspectos curriculares e didático- me-

todológicos. 

A diversidade cultural e identitária e os significados da escola para quem a compõe 

traz uma grande complexidade dos processos de ensino e aprendizagem e nas interações 

que ali se estabelecem. A escola terá diferentes significados, funções e representações 

para estes sujeitos: local de sociabilização, de troca de experiências, de aprendizagem e 

formação de cidadania, entre tantos outros. 

Deste modo, a Escola pode ser compreendida como um espaço localizando entre a 

família e a sociedade, contribuindo na subjetivação da construção de aspectos afetivos, 

éticos e sociais, individuais e grupais, ensinando, portanto, modos de ser e estar na vida e 

na sociedade. Necessário ressaltar que o desenvolvimento de aspectos cognitivos, biológi-

cos, psíquicos e sociais fazem parte das etapas do Ciclo Vital, nesta interação. 

Portanto, vale destacar a importância da utilização dos dispositivos legais que nor-

teiam e servem como parâmetros balizadores para garantir os direitos dos sujeitos que 

experienciam as vivências escolares, entre eles, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira e a Constituição Federal, documentos 

estes sintonizados na promoção da oferta do Acesso e Permanência universal a um modelo 

de Educação Pública Laica, Gratuita e de Qualidade, pois trata-se de um direito humano 

fundamental, devendo ainda ser compreendido, enquanto um dever compartilhado entre a 

família, a sociedade e o Estado, consagrando-se portanto como uma ferramenta para a pro-

moção de igualdade e da cidadania. 

 
 

1.4 Currículo 

 
As discussões sobre o currículo têm incorporado questões sobre os conhecimentos 

escolares, sobre os procedimentos e as relações sociais que constituem o cenário em que 

os conhecimentos circulam, sobre as transformações que constituem os estudantes, sobre 

os valores que inculcam e as identidades que constroem. Tais discussões são fortemente 

marcadas por questões pertinentes ao conhecimento, verdade, poder e identidade. 

As reflexões sobre o currículo são muito amplas e por uma questão de delimitação 

teórica, faremos um recorte e assumiremos neste texto, o currículo como as experiências 
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escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em meio a relações sociais, e que 

contribuem para a construção das identidades dos estudantes. Currículo associa-se, assim, 

ao conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos com intenções educativas. 

No currículo se sistematizam esforços pedagógicos. O currículo, em outras palavras, 

engendra o espaço central em que todos atuam, nos diferentes níveis do processo educa-

cional, conferindo autoria na sua elaboração. O papel do professor neste processo de cons-

tituição curricular é, assim, fundamental, sendo ele um dos grandes artífices na construção 

dos currículos que se materializam nas escolas e nas salas de aula. Dessa forma, sinaliza 

a necessidade de constantes discussões e reflexões, na escola, sobre o currículo, tanto o 

currículo formalmente planejado e desenvolvido quanto o currículo que não tem visibilidade, 

oculto, porém presente. E, como profissionais da educação, temos o compromisso de parti-

cipar crítica e criativamente na elaboração de currículos mais atraentes, mais democráticos, 

mais fecundos. 

Nesse sentido, cabe deslocar a discussão das relações entre currículo e conheci-

mento escolar para as relações entre currículo e cultura. A pluralidade cultural do mundo 

em que vivemos se manifesta de forma impetuosa em todos os espaços sociais, inclusive 

nas escolas e nas salas de aula. Tal pluralidade frequentemente acarreta confrontos e con-

flitos, tornando cada vez mais agudos os desafios a serem enfrentados pelos profissionais 

da educação. No entanto, essa mesma pluralidade pode propiciar o enriquecimento e a 

renovação das possibilidades de atuação pedagógica. 

O conhecimento escolar é um dos elementos centrais do currículo e sua aprendiza-

gem constitui condição indispensável para que os conhecimentos socialmente produzidos 

possam ser apreendidos, criticados e reconstruídos por todos os estudantes do país. Assim, 

justifica-se a importância de selecionarmos, para inclusão no currículo, conhecimentos re-

levantes e significativos. Assumimos a concepção de relevância, como o potencial que o 

currículo possui de tornar as pessoas capazes de compreender o papel que devem ter na 

mudança de seus contextos imediatos e da sociedade em geral. Relevância, nesse sentido, 

sugere conhecimentos e experiências que corroborem na formação de sujeitos sensíveis, 

autônomos, críticos e criativos que se sintam capazes de analisar como as coisas passaram 

a ser o que são e como fazer para mudá-las. 

Nessa perspectiva, o currículo constitui um dispositivo em que se concentram as 

relações entre a sociedade e a escola, entre os saberes e as práticas socialmente constru-

ídos e os conhecimentos escolares. 
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Por fim, o currículo e seus componentes constituem um conjunto articulado e norma-

lizado de saberes, definido por uma determinada ordem, onde se produzem significados so-

bre o mundo. Dessa forma, torna-se fundante, além das discussões sobre o currículo, que 

os profissionais da educação se debrucem sobre as discussões e reflexões de uma política 

cultural. 

Caberá às escolas, à luz da BNCC, do Referencial Curricular Gaúcho/Paulistano, 

Documento Orientador dos sistemas e redes de ensino público e privado, construir o seu 

currículo, considerando as especificidades locais e a trajetória pedagógica, referendado no 

seu Projeto Político-Pedagógico. 

 
1.5 Competências Gerais da Base 

 
A Base Nacional Comum Curricular tem como fio condutor 10 Competências Gerais 

a serem desenvolvidas ao longo da Educação Básica, ou seja, da Educação Infantil ao 

Ensino Médio. Essas competências visam assegurar aos alunos uma formação humana in-

tegral e, por isso, não constituem um componente em si. Ao contrário: elas devem ser tra-

tadas de forma interdisciplinar, capilarizadas por todos os componentes curriculares. 

No século 21, a interconectividade e a complexidade das transformações sociais, 

culturais, tecnológicas, entre outras, têm ampliado a relevância e necessidade de compor 

outras competências para além das cognitivas. As competências pessoais e sociais estão 

organizadas em autoconsciência, autogestão, consciência social, habilidades de relaciona-

mento e tomada de decisão responsável. A BNCC apresenta dez competências gerais da 

Base Nacional Comum Curricular já apresentada neste documento. 

Nesse sentido as competências pessoais e sociais apresentam um conjunto de ha-

bilidades que permitem compreender as próprias emoções e formas de relacionar-se com 

os outros, viabilizando o autoconhecimento, colaboração e resolução de problemas. Essas 

competências fazem parte da formação integral e do desenvolvimento dos sujeitos. 

Em consonância com a BNCC, as competências pessoais e sociais devem estar 

imbricadas e articuladas com as áreas do conhecimento e componentes curriculares em 

movimento espiralado, possibilitando o desenvolvimento das seguintes competências: 

a)respeitar e expressar sentimentos e emoções, atuando com progressiva autonomia emo-

cional; b) atuar em grupo e demonstrar interesse em construir novas relações, respeitando a 

diversidade e solidarizando-se com os outros; e c) conhecer e respeitar as formas de con-

vívio social. 
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Ressignificar o ambiente escolar com as diferentes competências de ordem cogni-

tiva, comunicativa, pessoais e sociais impacta diretamente na formação integral dos estu-

dantes. 
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Fonte: BNCC (2018) 
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1.6 Interdisciplinaridade 

 
A interdisciplinaridade e contextualização devem assegurar a transversalidade do 

conhecimento de diferentes disciplinas e eixos temáticos, perpassando todo o currículo e 

propiciando a interlocução entre os saberes e os diferentes campos do conhecimento (DCN, 

pág. 68, 2013). 

A partir das Competências Gerais, a BNCC propõe competências específicas que 

permeiam todas as áreas de conhecimento. Os objetos de conhecimentos permitem o tra-

balho efetivo e articulado das habilidades expressas neste documento, bem como o apro-

fundamento resultante das contribuições dos profissionais da educação. Nesse sentido, a 

interdisciplinaridade e contextualização são desafios que rompem com a lógica do conteúdo 

isolado. 

O desafio é justamente trabalhar o currículo de forma articulada, entendendo que as 

habilidades são elementos constitutivos para o desenvolvimento integral dos estudantes 

nos mais variados contextos. 

Organizar o currículo na perspectiva interdisciplinar implica trabalhar de forma arti-

culada, possibilitando diálogo entre os conhecimentos. Dessa forma, o reconhecimento dos 

pontos de ligação entre os conhecimentos faz parte da prática pedagógica em sala de aula, 

possibilitando a superação do saber fragmentado. É um trabalho que precisa ser pensado 

a partir dos contextos escolares, em que os sujeitos envolvidos no processo possam expli-

car, compreender, intervir, mudar algo que desafie o pensamento isolado das disciplinas. 

No contexto escolar, a interdisciplinaridade é a capacidade de utilizar diferentes co-

nhecimentos para resolver um fenômeno apresentado (social, político, cultural, ambiental, 

entre outros). É importante sublinhar que a interdisciplinaridade pressupõe um eixo integra-

dor, que pode ser o objeto de conhecimento, um projeto de investigação ou um plano de 

intervenção. 

Nesta perspectiva, o professor é compreendido como mediador e orientador com o 

objetivo de possibilitar aos estudantes a aprendizagem dos conhecimentos relacionados. O 

professor desempenha papel fundamental na organização de atividades e na formulação 

de situações que propiciem aos estudantes oportunidades de compreensão das aprendi-

zagens significativas. Esses movimentos interdisciplinares acontecem a partir da abertura 

e expansão de fronteiras do conhecimento. 

A interdisciplinaridade pode ser entendida pela seguinte tríade: interlocução de sa-

beres em detrimento dos conhecimentos fragmentados; aproximação na apropriação dos 
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conhecimentos pelos professores e estudantes; e intensidade das aproximações dos co-

nhecimentos num mesmo projeto. 

 
1.7 Educação Integral 

 

A BNCC afirma o comprometimento com a educação integral dos sujeitos. Desta 

forma, o Referencial Curricular Gaúcho/Paulistano ratificam que esta perspectiva se cons-

titui como um dos princípios norteadores na construção deste momento educacional. 

A educação integral vem sendo discutida, no Brasil, desde o Manifesto dos Pioneiros, 

em 1930. Diferentes propostas multifacetadas sobre esta temática desenharam alguns pro-

jetos em todo território brasileiro. 

Nesse sentido a percepção dos sujeitos na sua integralidade humana, como sujeitos 

sociais, culturais, éticos e cognitivos, permite compreender e aceitar que todos os estudan-

tes são iguais em capacidades, sendo as desigualdades reflexo dos diferentes contextos. 

E é nessa perspectiva que este documento assume o propósito de garantir a todos os en-

volvidos na seara educativa o direito de aprender. Este direito fundamental inscrito na Cons-

tituição Federal do Brasil e em tantos outros dispositivos legais e normativos precisa estar 

presente nos projetos educativos, considerando as experiências significativas em todos os 

âmbitos da formação humana, as descobertas e aprendizagens que dão sentido às trilhas 

curriculares. 

Importa alinhar conceitos ao considerar o Referencial Curricular - Educação Integral 

e Escola em Tempo Integral: a) Escola em Tempo Integral pressupõe ampliação da jornada 

escolar em, no mínimo 7 horas, e uma proposta pedagógica que pense o Currículo de forma 

a atender o estudante neste espaço de tempo; b) Educação Integral não é o mesmo que 

Escola em Tempo Integral, ou seja, não está relacionada, diretamente com jornada escolar. 

É entender o estudante em seu desenvolvimento global. 

Como a própria BNCC traz em seu texto introdutório, implica “compreender a com-

plexidade e a não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas 

que privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva”. Exige uma 

visão plural, singular e integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto e suas 

capacidades de aprendizagem. 

Cabe agora, aos educadores, assumir a intenção pedagógica de elaborar o currículo, 

considerando a Educação Integral como eixo central deste processo construído coletiva-

mente. 
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1.8 Ciência e Tecnologia Aplicadas à Educação do Século XXI 

 
Estamos em 2019, século XXI, início da quarta Revolução Industrial e da era do 

conhecimento digital, em que o modo de viver e interagir com o mundo é mediado pelas 

tecnologias digitais de informação e comunicação. Neste contexto, quais os desafios para 

a escola? Sabemos que a escola precisa encontrar um novo rumo, com diferentes e moder-

nos métodos de aprendizagem que integrem pedagogicamente tecnologias antigas e novas, 

uma aprendizagem voltada para o estudante protagonista e para o uso pedagógico apro-

priado das ferramentas digitais, o que requer um professor qualificado inserido didatica-

mente a essa nova perspectiva, para que possa mediar a educação digital. 

As tecnologias digitais, sempre em mudança, trazem para o contexto escolar uma 

inquietação, pois, ao mesmo tempo em que exigem da escola uma nova abordagem, tam-

bém proporcionam a oportunidade de abandonar um modelo obsoleto, refletindo sobre uma 

metodologia contemporânea, que promove a participação efetiva dos estudantes, a huma-

nização dos processos escolares e a implantação de metodologias ativas, nas quais o pro-

jeto pedagógico contemple a nova realidade escolar, com inúmeras alternativas de intera-

ções, conexões, experiências, ensino pela pesquisa, descobertas e desafios. 

O estudante não é mais um telespectador, consumidor, mas um agente de conheci-

mento e mudança. E, neste contexto, o professor também não é o detentor do saber, mas 

o facilitador e orientador que mostra o caminho, que tem o papel de promover a reflexão, 

avaliação e escolhas, possibilitando ao estudante a autoaprendizagem, com o uso ade-

quado de toda a tecnologia disponível. A escola precisa ser um porto tecnológico de apoio 

voltado à pesquisa, à criação e à formação integral do estudante. 

Espaços diferenciados, equipamentos tecnológicos, conectividade, capacitação para 

o uso pedagógico das tecnologias digitais, gestão democrática, princípios éticos, motivação, 

cooperação e políticas públicas eficientes. Com a aprovação e implantação da nova Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, outras políticas educacionais devem estar alinhadas 

e articuladas às mudanças que a escola precisa fazer para formar cidadãos curiosos, in-

vestigativos, reflexivos, críticos, imaginativos, criativos, autores, protagonistas. Cidadãos 

responsáveis, aptos a interagir e criar tecnologias voltadas à resolução de problemas pes-

soais e coletivos. 
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1.9 Avaliação 
 

Ao abordarmos questões pertinentes ao currículo, e este compreendido não como 

conteúdos prontos a serem passados aos estudantes, mas sim, como uma construção e se-

leção de conhecimentos e práticas produzidas em contextos concretos e em dinâmicas so-

ciais, políticas e culturais, intelectuais e pedagógicas e, sobretudo entendendo que os cur-

rículos são orientados pela dinâmica da sociedade. Cabe pautarmos algumas reflexões 

acerca da avaliação que envolve legitimidade técnica e legitimidade política na sua realiza-

ção. 

É a formação profissional do sujeito que ocupa o papel de quem avalia, que confere 

legitimidade técnica à avaliação. Esse sujeito precisa estabelecer e respeitar princípios e 

critérios refletidos coletivamente, referenciados no projeto político pedagógico, na proposta 

curricular e em suas convicções acerca do papel social que desempenha a educação es-

colar. E aqui se demarca a legitimidade política do processo de avaliação, pois envolve o 

coletivo da escola. 

Compreende-se avaliação como algo inerente aos processos cotidianos e de apren-

dizagem, em que todos os sujeitos estão envolvidos. A avaliação não pode ser compreen-

dida como algo à parte, isolado, já que tem subjacente uma concepção de educação e uma 

estratégia pedagógica. 

Avalia-se para redirecionar o planejamento a fim de contemplar e garantir o desen-

volvimento das competências pelos estudantes. Essa é a base da distinção entre medir e 

avaliar. Medir refere-se ao presente e ao passado e visa obter informações a respeito do 

progresso efetuado pelos estudantes. Avaliar refere-se à reflexão sobre as informações ob-

tidas com vistas a planejar o futuro. 

A avaliação é uma das atividades que permeia o processo pedagógico. Este pro-

cesso inclui ações que implicam na própria formulação dos objetivos da ação educativa, na 

definição de seus conteúdos, métodos, instrumentos, entre outros. 

Sendo parte de um processo maior, a avaliação deve ser usada tanto no sentido de 

um acompanhamento do desenvolvimento do estudante, como no sentido de uma aprecia-

ção ao longo do processo, com o objetivo de reorientá- lo. 

Entende-se que os estudantes aprendem de variadas formas, em tempos nem sem-

pre tão homogêneos, a partir de diferentes vivências pessoais e experiências anteriores e, 

junto a isso, entende-se que o papel da escola deva ser o de incluir, de promover cresci-

mento, de desenvolver possibilidades para que os sujeitos realizem aprendizagens vida 
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afora, de socializar experiências, de perpetuar e construir cultura. Percebe-se a avaliação 

como promotora desses princípios, portanto, seu papel não deve ser o de classificar e se-

lecionar os estudantes, mas sim o de auxiliar professores e estudantes a compreender de 

forma mais organizada seus processos de ensinar e aprender. 

O foco da avaliação é fornecer informações acerca das ações de aprendizagem, ela 

diz respeito à construção da autonomia por parte do estudante, na medida em que lhe é 

solicitado um papel ativo em seu processo de aprender. Ou seja, a avaliação precisa ocorrer 

concomitantemente e vinculada ao processo de aprendizagem, numa perspectiva interaci-

onista e dialógica, atribuindo ao estudante e a todos os segmentos da comunidade escolar 

a responsabilidade do processo de construção e avaliação do conhecimento. Assim, o 

sucesso do aluno não depende somente dele ou do professor, é também responsabilidade 

da família e do contexto social em que está inserido. 

 

 
1.10 Formação Continuada dos profissionais da educação 

 
[...] hoje, exige-se do professor mais do que um conjunto de habilidades cogni-
tivas, sobretudo se ainda for considerada a lógica própria do mundo digital e 
das mídias em geral, o que pressupõe a aprender a lidar com os nativos digi-
tais. Além disso, lhe é exigida com pré-requisito para o exercício da docência, 
a capacidade de trabalhar cooperativamente, em equipe, e de compreender, 
interpretar e aplicar a linguagem e os instrumentos produzidos ao longo da 
evolução tecnológica, econômica e organizativa”. (DCN, pág. 59, 2013) 

 
 

A formação continuada está inscrita em significados produzidos pelos educadores 

que partilham os discursos pedagógicos, sendo que esses organizam e regulam as práticas 

docentes. Nesse sentido, tais práticas se resultam, em boa parte, da articulação dos pro-

cessos que levam o reconhecimento dos saberes e fazeres docentes, contribuindo para 

aprofundar sua lógica de funcionamento. 

Essa discussão materializa-se no parágrafo terceiro do Art. 3 da Resolução Nº 2, de 

1º de julho de 2015, que trata sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 

inicial em nível superior e formação continuada, sublinhando que a 

[...] formação docente inicial e continuada para a educação básica constitui 
processo dinâmico e complexo, direcionado à melhoria permanente da quali-
dade social da educação e à valorização profissional, devendo ser assumida 
em regime de colaboração pelos entes federados nos respectivos sistemas 
de ensino e desenvolvida pelas instituições de educação credenciadas (CON-
SELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (BRASIL) [Resolução nº 2], 2015). 

 

O Parecer do Conselho Estadual de Educação nº 752/2005 complementa o discurso 
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sobre a formação docente em programas que “garantam a disponibilidade, a capacitação, 

a atualização e a formação em serviço aos professores, de acordo com o novo paradigma 

proposto para o ensino fundamental” (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO (RS) [Pa-

recer nº 752], 2005, p. 6), Plano Municipal de Educação, Meta 16: garantir a todos os pro-

fissionais da Educação Básica Formação continuada em sua área de atuação, conside-

rando as necessidades, demandas e contextualizações do sistema de ensino. 

Nessa ótica, os discursos legais e pedagógicos vão se tornando terrenos nos quais 

os professores discutem, questionam e contribuem para as diversas práticas culturais de 

formação docente. O ganho dessa abordagem está na desnaturalização das “verdades” 

engessadas. Para isso, seria mais produtivo se, nas formações continuadas, as discussões 

ocorressem em vários sentidos, de forma aberta, em que as contestações críticas e produ-

tivas fossem consideradas nas relações de poder, compreendendo as facetas dos proces-

sos de escolarização. Dessa forma, a formação continuada torna-se uma prática cultural 

que deve ser de responsabilidade ética e política de quem a prática. 

A formação continuada de professores deve incentivar a apropriação dos saberes 

pelos professores, levando-os a uma prática crítico-reflexiva, engendrando a vida cotidiana 

da escola e os saberes derivados da experiência docente. Significa dizer que o professor 

precisa refletir sobre sua prática em suas múltiplas dimensões. 

Sendo assim, a formação do professor acontece também na escola, através de seus 

contextos e de sua prática educativa, em que se torna sujeito reflexivo e investigador da 

sala de aula, formulando estratégias e reconstruindo sua ação pedagógica. O processo 

reflexivo exige também a predisposição de questionamentos críticos e de intervenção for-

mativa sobre a própria prática docente. 

Para tanto, é preciso considerar a formação inicial e a formação continuada por meio 

de uma prática reflexiva do processo e do resultado das ações em sala de aula, reconhe-

cendo as diferentes contribuições que possam tornar possível a trilha formativa. 
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2. MODALIDADES DE ENSINO 

2.1 Educação Especial 

 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 

etapas e demais modalidades. Realiza o atendimento educacional especializado - AEE, 

disponibiliza os recursos, serviços e orienta quanto à sua utilização no processo de ensino 

e aprendizagem nas escolas de ensino regular. Ao longo de todo o processo de escolariza-

ção esse atendimento deve estar articulado com a proposta pedagógica da escola. 

O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e 

organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 

participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. As atividades 

desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realiza-

das na sala de aula, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento comple-

menta e/ou suplementa a formação dos estudantes com vistas à autonomia e independên-

cia. 

Do ponto de vista pedagógico, a acessibilidade trata de garantir o acesso ao currículo 

comum a todos, por meio de estratégias, materiais, recursos e serviços que permitam ao 

estudante com deficiência ou altas habilidades/superdotação, participar de todas as ativida-

des escolares. Para que o currículo seja acessível, deve-se prever, de acordo com as ne-

cessidades do estudante o Atendimento Educacional Especializado; plano de AEE; ensino 

do Sistema Braille; ensino do uso do Soroban; estratégias para autonomia no ambiente 

escolar; orientação e mobilidade; ensino do uso de recursos de tecnologia assistiva; ensino 

do uso da Comunicação Alternativa e Aumentativa - CAA; estratégias para o desenvolvi-

mento de processos cognitivos; estratégias para enriquecimento curricular; profissional de 

apoio; tradutor/intérprete da Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa; guia intérprete. 

A educação especial converge suas ações para o atendimento às especificidades 

dos estudantes no processo educacional e, no âmbito de uma atuação mais ampla na es-

cola, orienta a organização de redes de apoio, a identificação de recursos e serviços, o 

desenvolvimento de práticas colaborativas e a formação continuada dos professores para 

que possam assumir as peculiaridades da função, e que além do conhecimento teórico, se-

jam efetivos mediadores do processo de aprendizagem. 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, 

conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. 
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Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional especializado, apro-

funda o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, 

nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional, nas classes hospitalares e 

nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial. 

Na perspectiva da educação inclusiva lança-se um olhar para a singularidade do 

sujeito dentro do contexto coletivo, oportunizando o que for necessário para que todos pos-

sam aprender, reconhecendo e valorizando as diferenças humanas. Para isso as escolas 

necessitam garantir o acesso, a participação, a interação, a autonomia e a inclusão de todos 

os estudantes. 

Deve ser considerado tanto o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvi-

mento do estudante, quanto às possibilidades de aprendizagem futura, configurando uma 

ação pedagógica processual e formativa que analisa o desempenho do estudante em rela-

ção ao seu progresso individual, prevalecendo na avaliação os aspectos qualitativos que 

indiquem as intervenções pedagógicas do professor. No processo de avaliação, o professor 

deve criar estratégias considerando que alguns estudantes podem apresentar demandas 

específicas. 

Assim, a educação especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola regu-

lar, promovendo o atendimento às necessidades educacionais específicas de todos os es-

tudantes. 

 

2.2 Educação de Jovens e Adultos 

 

Na contemporaneidade, a perspectiva de uma “Educação ao Longo da Vida” ou EJA, 

modalidade de ensino que acolhe sujeitos que, por diferentes fatores sociais, culturais e 

econômicos não obtiveram acesso à escolarização na idade considerada regular, consti-

tuindo-se na função de resgatar tais processos educacionais. 

O desafio da escola é permitir uma travessia possível do campo dos sonhos para a 

realidade, ofertando a estes sujeitos a aquisição de habilidades e competências indispen-

sáveis para os desafios cotidianos. Portanto, reinventar a educação pressupõe construir re-

des, pontes, articular desejos, ideias, iniciativas e projetos, visando estabelecer uma pro-

posta sócio/educativa capaz de estimular no estudante a confiança, a autoestima, as inteli-

gências emocionais e sociais para compreender a si mesmo e ao outro e, assim, (re)signifi-

car o próprio futuro. Para isso, se faz necessária uma prática educativa que articule currícu-

los, metodologias de ensino, processos avaliativos e ferramentas tecnológicas que garan-

tam o resgate e a valorização do conhecimento e da aprendizagem do sujeito. 
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Para muitos estudantes da EJA os sonhos têm importante papel, sendo muitas vezes 

o gatilho que os fizeram seguir em frente, e lutar por tal conquista. Para isso, a escola tem 

que ser um sonho coletivo, que retrate o cotidiano e as inquietudes dos mesmos, descorti-

nando a oferta de novas formas de ser e estar no mundo e na sociedade. 

Nesse contexto, atendendo às normas estabelecidas na Constituição Federal de 

1988 e na LDBEM 9.394/96, considerando as discussões propostas pelas Diretrizes Curri-

culares Nacionais da Educação Básica (Resolução CNE/CEB 04/2010), pelo Plano Esta-

dual de Educação (Lei 14705/15), pelo Parecer CNE/CEB n° 6/2010 e pela resolução CNE 

n° 3, de 15 de junho de 2010, que institui diretrizes operacionais para a Educação de Jovens 

e Adultos, pela resolução CEEd n°313, de 16 de março de 2011, resolução n° 316, de 17 

de agosto de 2011, resolução CEEd n° 331, de 30 de setembro de 2015, e pela resolução 

CEEd n° 336, de 02 de março de 2016 e pela resolução CEEd n°343, de 11 de abril de 2018 

,traça-se a Educação de Jovens e Adultos no Rio Grande do Sul a partir de uma rede de 

construção colaborativa e social, que incentiva e qualifica os processos formativos que se 

desenvolvem na vivência/convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais, respeitando e enaltecendo o conhecimento individual. 

Nesse sentido, tais aprendizagens inter-relacionam-se com as demandas, desafios 

e proposições cotidianas dos espaços de vida e de trabalho dos jovens, adultos e idosos, 

ofertando políticas de promoção de saúde, garantia de Direitos Humanos e sustentabilidade, 

além da garantia do atendimento à pessoa com deficiência, altas habilidades, dificuldades, 

problemas ou transtornos de aprendizagens. 

Acredita-se em uma educação que promova o diálogo, a escuta solidária e que abra 

caminhos ao aflorar feitos e experiências significativas. Esta proposta não tem a intenção 

de formar estudantes como ouvintes e espectadores, mas como atores e protagonistas. É 

através da perspectiva de valorização e de incentivo para que os estudantes compreendam 

o mundo provisoriamente, permitindo-lhes experimentar e a ousar em busca de novos co-

nhecimentos. 

 

2.3 Educação do Campo 

 

Segundo o Decreto Federal nº 7.352/2010, que dispõe sobre a política de educação 

do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, entende-

se por populações do campo, os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores 
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artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhado-

res assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e 

outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio 

rural; e por escola do campo, aquela situada em área rural, conforme definida pela Funda-

ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em área urbana, 

desde que atenda predominantemente a populações do campo. 

Nesta mesma legislação, art. 1º, a Política de Educação do Campo destina- se à am-

pliação e qualificação da oferta de educação básica e superior às populações do campo, e 

será desenvolvida pela União em regime de colaboração com os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, de acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de 

Educação e o disposto neste Decreto. 

A educação do campo/rural contempla alguns princípios fundamentais, entre eles, o 

respeito à diversidade do campo; incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos 

específicos para as escolas do campo; os recursos didáticos pedagógicos que deverão 

atender as especificidades e apresentar conteúdos relacionados aos conhecimentos da po-

pulação do campo, considerando os saberes próprios da comunidade em diálogo com os 

saberes acadêmicos; organização do calendário escolar de acordo com as fases do ciclo 

produtivo e as condições climáticas de cada região; formação de profissionais da educação 

para o atendimento às especificidades das escolas do campo. 

A Constituição Estadual do Rio Grande do Sul de 1989, é a única da Federação que 

inscreve a educação do campo/rural no contexto de um projeto estruturador para o conjunto 

do país. No artigo 217 da Constituição Estadual, é atribuído ao Estado elaborar política para 

o ensino fundamental e médio de orientação e formação profissional, visando, entre outras 

finalidades, auxiliar, através do ensino agrícola, na implantação da reforma agrária. 

ALDBEN/96 contempla um tratamento da educação rural no âmbito do direito à igual-

dade, reconhecendo a diversidade sociocultural e o respeito às diferenças, possibilitando a 

definição de diretrizes operacionais para a educação rural. 

O Plano Estadual de Educação apresenta várias estratégias para incentivar a per-

manência do estudante da zona rural na escola rural; entre elas, a construção junto com a 

comunidade de uma proposta pedagógica voltada à realidade, superando a fragmentação 

do currículo e respeitando as diferentes metodologias que consideram os sujeitos com suas 

histórias e vivências. 

A Resolução nº 342/2018 do CEEd/RS, consolida as Diretrizes Curriculares da Edu-

cação Básica nas Escolas do Campo e estabelece condições para a sua oferta no Sistema 
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Estadual de Ensino, parágrafo único. Aos Estados, Distrito Federal e Municípios que desen-

volverem a educação do campo em regime de colaboração com a União caberá criar e im-

plementar mecanismos que garantam sua manutenção e seu desenvolvimento nas respec-

tivas esferas, de acordo com o disposto neste Decreto. 

A Base Nacional Comum Curricular determina aprendizagens essenciais para a for-

mação do estudante por meio de competências e habilidades, entres elas, a valorização da 

diversidade de saberes e vivências culturais. Neste caso, a escola localizada no meio rural 

possui uma especificidade própria, congrega uma cultura diversa de saberes que possibilita 

a elaboração de uma proposta pedagógica diferenciada que reflete sua realidade no currí-

culo escolar. 

Portanto, a escola do meio rural deve focar seu trabalho pedagógico em competên-

cias e habilidades que sejam capazes de preparar o jovem para lidar com situações de seu 

cotidiano e ser capaz de resolver problemas reais, colocando o estudante como protago-

nista, ou seja, um agente ativo em seu processo de ensino e aprendizagem. 

 

 

2.4 Educação das Relações Étnico-raciais 

 

A Constituição Federal, em especial nos Art. 3º inciso IV, Art. 210 § 2º, Art. 215 § 1°, 

Art. 216 V § 5° e Art. 231; na Constituição Estadual, prioritariamente nos Art. 221, Art. 264 e 

Art. 265, traz em seu texto os deveres da República Federativa do Brasil enquanto Estado 

Laico e combatente de toda forma de discriminação ou preconceito, no intuito de promoção 

de uma educação antirracista e antidiscriminatória em todo o seu território. As Lei 10.639/ 

03, e a 11.645/08 que alteraram a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, introdu-

zindo os artigos 26-A e 79-B, determinando a inclusão da temática: História e Cultura Afro-

Brasileira, Africana e dos Povos Indígenas, no currículo das Escolas Públicas e Privadas. E 

ainda, o Parecer 03/04 e a Resolução 01/04 do Conselho Nacional de Educação, bem como 

a Resolução 267/09 do Conselho Estadual de Educação, que estabelecem normas a serem 

observadas para cumprimento da referida Lei nos Sistemas de Ensino. 

Nesta mesma direção, o Plano Nacional de Educação – PNE, Lei Nº13.005 de 

25/06/2014 e Plano Estadual de Educação - PEE Lei Nº 14.705, de 25/06/2015, assim como 

o Plano Estadual de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais e o Ensino das 

Culturas e Histórias Afro-Brasileiras, Africanas e dos Povos Indígenas, instituído pelo De-

creto Estadual nº 53.817/17, Resolução Nº 015 –CME-SPM de 08 de setembro de 2014 

vêm na lógica de estabelecer orientações acerca das obrigações e competências adminis-

trativas e metodológicas da aplicabilidade do conteúdo descrito nas referidas normativas 
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legais. 

No entanto, de nada adianta o extenso material legal que sustenta a obrigatoriedade 

do tema da Educação das Relações Étnico-raciais no currículo das escolas em todos os 

níveis e modalidades da Educação brasileira, sem o entendimento da adequada forma que 

o referido tema deve ser tratado nos mesmos, bem como nas práticas metodológicas e 

cotidianas das escolas. 

A organização metodológica do ensino nada mais é do que um caminho um meio 

pelo qual objetiva-se um fim. Assim, espera-se que as escolas, bem como os sistemas a 

que pertencem, realizem a revisão curricular necessárias para a implantação da temática 

Étnico-racial, uma vez que possuem a liberdade para ajustar seus conteúdos e contribuir no 

necessário processo de democratização do espaço escolar, da ampliação do direito de to-

dos e todas à educação, e do reconhecimento de outras matrizes de saberes da sociedade 

brasileira. 

O ensino-aprendizagem voltado apenas para a absorção de conhecimento e que tem 

sido objeto de preocupação constante de quem ensina deverá dar lugar ao ensinar a pen-

sar, saber comunicar-se e pesquisar, ter raciocínio lógico, fazer sínteses e elaborações 

teóricas, ser independente e autônomo; enfim, ser socialmente competente, aceitando que 

a igualdade está apenas no campo dos direitos e que o exercício da diferença deve ser en-

tendido enquanto prática de alteridade e do reconhecimento da equidade enquanto possi-

bilidade de tratamento. 
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3. TEMAS CONTEMPORÂNEOS 

 

O compromisso com a construção do sujeito integral implica, necessariamente, uma 

prática educacional voltada para a compreensão da realidade social, dos direitos e respon-

sabilidades em relação à vida pessoal, coletiva e ambiental. Nessa perspectiva é que são 

incorporadas como Temas Transversais questões da Ética, da Pluralidade Cultural, do Meio 

Ambiente, da Educação Alimentar e Nutricional, da Saúde e da Orientação Sexual e as 

Transformações da Tecnologia no Século XXI. Esses, entre outros que constituam a forma-

ção integral dos sujeitos, corroborando com as premissas dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente. 

Isso não significa que tenham que ser criadas novas áreas ou disciplinas. Pelo con-

trário, tais temáticas precisam ser incorporadas nas áreas já existentes e no trabalho edu-

cativo da escola. É essa forma de organizar o trabalho didático que garante a transversali-

dade. O desafio que se apresenta para as escolas é justamente a amplitude do trabalho 

pedagógico com foco nas problemáticas sociais que o contexto escolar apresenta. 

Este documento não tem a intencionalidade de conceituar cada um dos temas apre-

sentados, mas traz à pauta que a inclusão de questões sociais no contexto escolar não é 

uma preocupação inédita e precisa ser transversal ao currículo, contemplando sua comple-

xidade e sua dinâmica. Assim, o currículo ganha em flexibilidade e abertura, uma vez que 

os temas podem ser priorizados e contextualizados de acordo com as diferentes realidades 

locais e regionais e, inclusive, outros temas podem ser incluídos. 

Os temas contemporâneos, por tratarem de questões sociais, têm natureza diferente 

das áreas. Sua complexidade faz com que nenhuma das áreas, isoladamente, seja sufici-

ente para abordá-los. Ao contrário, tais problemáticas atravessam os diferentes campos do 

conhecimento. É no contexto escolar que a integração, a extensão e a profundidade do tra-

balho podem acontecer em diferentes projetos pedagógicos. Isso se efetiva mediante a 

organização didática eleita pela escola de acordo com as prioridades e relevâncias locais. 

Nesse sentido, a proposta de transversalidade aos temas contemporâneos traz a 

necessidade de diálogos em que a escola assuma reflexões e que atue de forma a garantir 

a perspectiva político-social no direcionamento do trabalho pedagógico.  

As inclusões dessas temáticas implicam necessidade de um trabalho sistemático e 

contínuo no decorrer de toda a escolaridade, possibilitando a articulação das competências 

gerais da BNCC, das competências das áreas do conhecimento e das habilidades apresen-

tadas na extensão deste documento. 
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Na prática pedagógica, a interdisciplinaridade e a transversalidade estão intima-

mente ligadas, pois as questões trazidas pelos temas contemporâneos são articuladas entre 

os objetos de conhecimento. Dessa forma, não é possível fazer um trabalho pautado na 

transversalidade em uma perspectiva disciplinar rígida. Tanto a transversalidade quanto a 

interdisciplinaridade promovem uma compreensão abrangente dos diferentes objetos de co-

nhecimento, afastando as dicotomias. 

 Se por um lado, tais temáticas possibilitam que as equipes pedagógicas façam no-

vas conexões entre elas e as áreas e/ou outros temas, permitindo um trabalho didático que 

viabilize a reflexão e planejamento articulado, considerando a especificação dos objetos de 

aprendizagem aos temas; por outro lado, esses temas também exigem dos educadores pre-

paro para o desenvolvimento dos projetos em sala de aula. 

Portanto, a construção curricular nas escolas contempla a aproximação das áreas 

do conhecimento aos temas contemporâneos que fazem parte da realidade global e local 

dos sujeitos engendrados no contexto escolar. Assim, a transversalidade possibilita aos 

profissionais da educação o desenvolvimento do fazer pedagógico com uma abordagem 

mais dinâmica e menos imperativa ou ortodoxa. 

  



 

33 
 

4. ENSINO RELIGI-
OSO 
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O Ensino Religioso, reconhecido como parte integrante da formação básica do edu-

cando, tem sua posição demarcada no currículo do Ensino Fundamental, seja disciplina ou 

área do conhecimento, dada sua presença efetiva na Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC. Essa posição ratifica a obrigatoriedade de sua oferta pelas instituições de ensino. 

Em todos os tempos, o ser humano tem buscado respostas às questões essenciais 

de sua existência: quem sou? De onde vim? Para onde vou? A  partir desses questiona-

mentos, o ser humano desenvolve conhecimentos que lhe possibilitam interferir no meio e 

em si próprio (Cf. PCNER, 2009). Na tentativa de atribuir significado à vida, a humanidade 

estabelece formas de pensar e viver o eu, o outro e a sociedade. Nesse contexto, surgiram 

as diferentes Tradições Religiosas, apresentando respostas às indagações humanas. His-

toricamente, percebe-se que as Tradições Religiosas muito contribuíram para a formação 

das ciências, nas mais diferentes áreas, como História, bem como na formação dos con-

ceitos de ética e moral que conhecemos, além de terem dado grande incentivo ao desen-

volvimento da educação, mantendo e difundindo conhecimento. 

Sob influência da colonização, feita sob o regime do padroado, por muito tempo o 

Ensino Religioso foi visto como manutenção da catequese confessional católica no Brasil. 

Desde a Proclamação da República essa situação foi sendo modificada, variando entre 

confessional ou interconfessional. A laicidade do ensino, consolidada a partir da Constitui-

ção de 1988, fortalece a necessidade, especialmente, de um Ensino Religioso não proseli-

tista. A partir da LDBEN de 1996, depreende-se que o Ensino Religioso tenha uma aborda-

gem não confessional em todo o território nacional, tendo em vista o respeito à diversidade 

cultural e religiosa do Brasil. Nesse contexto, estabelecem-se critérios epistemológicos 

acerca da diversidade religiosa e sociocultural nos currículos escolares, desenvolvendo, no 

processo de ensino e de aprendizagem, o respeito à diversidade, à identidade e à alteri-

dade. 

No contexto educacional, entretanto, essa área do conhecimento nem sempre foi com-

preendida em sua essência e valor, uma vez que, sua relação com os demais componentes 

e áreas, por vezes, foi pouco valorizada e colocada à margem do projeto pedagógico das 

instituições. Diante disso, podemos repensar o papel do Ensino Religioso dentro da pro-

posta de identidades e alteridades de nossa sociedade, que, especificamente, no Estado 

do Rio Grande do Sul, tem caráter inter-religioso, estabelecendo estratégias e desenvol-

vendo habilidades relacionadas às diversas manifestações de crenças e filosofias de vida. 

No Rio Grande do Sul, o Ensino Religioso é parte integrante ao currículo do Ensino 

Fundamental e Médio, atendendo ao disposto na Constituição Estadual de 1989, com-
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pondo, juntamente com as demais áreas do conhecimento, um todo orgânico e interdisci-

plinar, com foco na construção efetiva de aprendizagens significativas. Observando o que 

está posto na Resolução CEB/CNE nº 04/2010, na Resolução CEB/CNE nº 07/2010, no 

Parecer CEED/RS n°290/2000 e na Resolução CEED/RS 256/2000, entende- se o Ensino 

Religioso numa perspectiva inter-religiosa, eu objeto de estudo é o Conhecimento Religioso 

que proporciona a compreensão de conceitos de imanência e transcendência, assegurando 

o respeito à diversidade cultural e religiosa do povo brasileiro, sem proselitismo, conhe-

cendo as diferentes Matrizes Religiosas. Nessa perspectiva, entende-se como Transcen-

dente aquilo ou aquele que ultrapassa a superfície da vida. Complementarmente, o Sagrado 

refere-se a algo que merece veneração ou respeito religioso por ter uma associação com 

uma divindade ou com objetos considerados divinos. Ambos, aliados ao conceito de Reli-

giosidade que se ocupa com a dimensão mais profunda da totalidade humana, sendo uma 

face subjetiva e existencial do ser humano. 

Portanto, compete ao Ensino Religioso abordagens religiosas, morais, éticas e cientí-

ficas, sem privilégio a nenhuma crença ou convicção, considerando a existência de filoso-

fias seculares de vida, fundamentadas nos seguintes preceitos, dispostos na BNCC: 

● CONHECER os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e 

filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos morais e éticos; 

● COMPREENDER, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de vida, 

suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios; 

● RECONHECER e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto expressão 

de valor da vida; 

● CONVIVER com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver; 

● ANALISAR as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, da política, 

da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente; 

● DEBATER, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de intolerância, 

discriminação e violência de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos humanos no 

constante exercício da cidadania e da cultura da paz. 

O Ensino Religioso contribui para que o estudante construa sua identidade, a partir de 

vivências e práticas, na relação com o imanente (dimensão concreta, biológica) e o Trans-

cendente (dimensão subjetiva, simbólica, espiritual), conhecendo e compreendendo a si 

mesmo dentro do cenário em que está inserido, consolidando-se como pessoa pertencente 

a um determinado momento histórico, cultural e religioso, e, por esta razão, autor de sua 

história de vida. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Religi%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Divindade
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ENSINO FUNDAMENTAL – 1º E 2º ANO 

COMPONENTE CURRICULAR: ENSINO RELIGIOSO 

1º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

HABILIDADES BNCC HABILIDADES RS/SPM 

Identidades e  
alteridades 

O eu, o outro e o 
nós 

(EF01ER01) Identificar 
e acolher as semelhan-
ças e diferenças  entre  
o eu,o outro e o nós. 

(EF01ER02RS-01) Reconhe-
cer que cada um tem um nome 
e que cada nome tem  um sig-
nificado, que o     identifica e/ou 
diferencia dos demais. 

  (EF01ER02) Reconhe-
cer que o seu nome e o 
das demais pessoas os 
identificam e os diferen-
ciam. 

(EF01ER02RS-02) Valorizar a 
diversidade e a identidade cul-
tural individual. 

Identidades e 
alteridades 

Imanência e 
transcendência 

(EF01ER03) Reconhe-
cer e respeitar as 
características físicas e 
subjetivas de cada um 

(EF01ER03RS-01) Reconhe-
cer e respeitar as característi-
cas físicas e experiências emo-
cionais e religiosas individuais, 
respeitando suas variadas for-
mas de manifestação. 

  (EF01ER04) Valorizar a 
diversidade de formas 
de vida. 

(EF01ER04RS-01) Valorizar a 
diversidade de formas de vida e 
as Tradições Religiosas, reco-
nhecendo-se como parte de de-
terminada comunidade. 
(EF01ER04RS-2) Demonstrar 
abertura às diversas con-
cepções de transcendên-
cias vivenciadas e/ou relatadas 
no cotidiano 

Manifesta-
ções religio-
sas 

Sentimentos, 
lembranças, 
memórias e sa-
beres 

(EF01ER05) Identificar 
e acolher sentimentos, 
lembranças, memórias 
e saberes de cada um. 

(EF01ER05RS-01) Manifestar 
e acolher pensamentos, lem-
branças, memórias       e       sa-
beres culturais    e religiosos na 
sala de aula. 
(EF01ER05RS-01SPM-1) 
Expressar os princípios 
éticos, religiosos e morais, rela-
cionados à família, tais como: 
amor, tolerância, diálogo e res-
peito à dignidade humana. 

  (EF01ER06) Identificar 
as diferentes formas 
pelas quais as pessoas 
manifestam sentimen-
tos, ideias, memórias, 
gostos e crenças em di-
ferentes espaços. 

(EF01ER06RS-01) Relacionar 
os diferentes saberes, memó-
rias, lembranças, manifestando 
respeito com as Tradições Reli-
giosas de sua comunidade (ri-
tos, crenças, divindades). 
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2º ANO 

Identidades e 
alteridades 

O eu, a família e 
o ambiente de 
convivência 

(EF02ER01) Reconhe-
cer os diferentes espa-
ços de convivência. 

(EF02ER01RS-01) Reconhe-
cer os diferentes espaços de 
convivência e religiosidade 
presentes em seu contexto de 
vida. 
(EF02ER01RS-01SPM-1) Ex-
pressar os princípios éticos, 
religiosos e morais, relaciona-
dos à família, tais como: amor, 
tolerância, diálogo e respeito à 
dignidade humana. 
(EF02ER01RS-02) 
Valorizar a família, percebendo 
as diferentes formas de consti-
tuição e pertencimento. 

  (EF02ER02) Identificar 
costumes, crenças e 
formas diversas de vi-
ver em variados ambi-
entes de convivência. 

(EF02ER02RS-01) Identificar 
costumes, crenças e formas di-
versas de conviver em ambien-
tes religiosos distintos. 

(EF02ER02RS-02) Reconhe-
cer as diferentes religiosidades 
presentes no seu contexto fa-
miliar e comunitário   e   os es-
paços de    convivência    de 
cada uma. 

Identidades e 
alteridades 

Memórias e sím-
bolos 

(EF02ER03) Identificar 
as diferentes formas de 
registro das memórias 
pessoais, familiares e 
escolares (fotos, músi-
cas, narrativas, ál-
buns...). 

(EF02ER03RS-01) Identificar e 
registrar as memórias de religi-
osidade pessoais, familiares, 
escolares e comunitárias (fo-
tos, vídeos, redes sociais, mú-
sicas, narrativas, álbuns etc.). 

  (EF02ER04) Identificar 
os símbolos presentes 
nos variados espaços 
de convivência. 

(EF02ER04RS-01) Identificar 
os símbolos religiosos presen-
tes nos diversos espaços de 
convivência da comunidade em 
que estão inseridos. 

Identidades e 
alteridades 

Símbolos religio-
sos 

(EF02ER05) Identificar, 
distinguir e respeitar 
símbolos religiosos de 
distintas manifestações, 
tradições e instituições 
religiosas. 

(EF02ER05RS-01) Distinguir e 
respeitar símbolos religiosos de 
Tradições Religiosas pre-
sentes na comunidade em que 
estão inseridos. 

(EF02ER05RS-02) Reconhe-
cer símbolos pertencentes a 
sua religiosidade pessoal e fa-
miliar. 

Manifesta-
ções religio-
sas 

Símbolos religio-
sos 

(EF02ER06) Exemplifi-
car alimentos considera-
dos sagrados por dife-
rentes culturas, tradi-

(EF02ER06RS-01) Reconhe-
cer alimentos considerados sa-
grados nas diferentes Tradi-
ções Religiosas presentes 
em sala de aula 
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ções e expressões religi-
osas. 

  EF02ER07) Identificar 
significados atribuídos 
a alimentos em diferen-
tes manifestações  e 
tradições religiosas. 

(EF02ER07RS-01) 

Identificar e comparar alimen-
tos considerados sagrados por 
diferentes culturas e Tradições 
Religiosas da comunidade em 
que estão inseridos. 

ENSINO FUNDAMENTAL – 3º AO º 5ANO 

COMPONENTE CURRICULAR: ENSINO RELIGIOSO 

3º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

HABILIDADES BNCC HABILIDADES RS/SPM 

Identidades e 
alteridades 

Espaços e terri-
tórios religiosos 

(EF03ER01) Identificar 
e respeitar os diferentes 
espaços e territórios re-
ligiosos de diferentes 
tradições e movimentos 
religiosos. 

(EF03ER01RS01) Identificar e 
respeitar os espaços e territó-
rios religiosos, como locais de 
práticas e celebrações das dife-
rentes Tradições Religiosas 
que compõem a comunidade 
escolar. 
(EF03ER01RS01SPM-1) 
Expressar os princípios 
éticos, religiosos e morais, rela-
cionados à família, tais como: 
amor, tolerância, diálogo e res-
peito à dignidade humana. 

  (EF03ER02) Caracteri-
zar os espaços e territó-
rios religiosos como lo-
cais de realização das 
práticas celebrativas. 

 

Manifesta-
ções religio-
sas 

Práticas celebrati-
vas 

(EF03ER03) Identificar e 
respeitar práticas 
celebrativas (cerimô-
nias, orações, festivida-
des, peregrinações, en-
tre outras) de diferentes 
tradições religiosas.  

(EF03ER03RS-01) Identificar e 
respeitar práticas celebrativas 
(cerimônias, orações, Festivi-
dades, peregrinações, entre 
outras) das diferentes 

Tradições Religiosas existentes 
na comunidade. 

  (EF03ER04) Caracteri-
zar as práticas celebrati-
vas como parte inte-
grante do conjunto das 
manifestações religiosas 
de diferentes culturas e 
sociedades. 

(EF03ER04RS-01) Caracteri-
zar as práticas celebrati-
vas como parte integrante 
do conjunto das manifestações 
religiosas, a partir das vi-
vências de cada um. 

Manifesta-
ções religio-
sas 

Indumentárias re-
ligiosas 

(EF03ER05) Reconhe-
cer as indumentárias 
(roupas, acessórios, 
símbolos, pinturas cor-
porais) utilizadas em di-
ferentes manifestações 

(EF03ER05RS-01) Reconhe-
cer e comparar as indumentá-
rias utilizadas pelos líderes e 
membros religiosos das dife-
rentes manifestações e Tradi-
ções Religiosas, presentes na 
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e tradições religiosas. sala de aula, conferindo res-
peito aos que fazem uso delas. 

  (EF03ER06) Caracteri-
zar as indumentárias 
como elementos inte-
grantes das identida-
des religiosas. 

 

4º ANO 

Manifesta-
ções religio-
sas 

Ritos religiosos (EF04ER01) Identificar 
ritos presentes no coti-
diano pessoal, familiar, 
escolar e comunitário. 

(EF04ER01RS-01) Conhecer 
ritos religiosos vivenciados no 
cotidiano pessoal, familiar, es-
colar e comunitário. 
(EF04ER01RS-01SPM-1) Ex-
pressar os princípios 
éticos, religiosos e morais, rela-
cionados à família, tais como: 
amor, tolerância, diálogo e res-
peito à dignidade humana. 

  (EF04ER02) Identificar 
ritos e suas funções em 
diferentes manifesta-
ções e tradições religio-
sas. 

(EF04ER02RS-01) Identificar 
e reconhecer ritos presentes 
nas diferentes manifestações e 
Tradições Religiosas, viven-
ciados em datas comemorati-
vas e feriados municipais, es-
taduais e nacionais. 

(EF04ER02RS-02) Conhecer e 
valorizar os diferentes cultos à 
natureza, ritualizados em diver-
sas culturas e manifestações 
religiosas. 

  (EF04ER03) Caracteri-
zar ritos de iniciação e 
de passagem em diver-
sos grupos religio-
sos (nascimento, casa-
mento e morte. 

(EF04ER03RS-01) Caracteri-
zar ritos de iniciação e de pas-
sagem em diversos      grupos 
religiosos   pertencentes   à co-
munidade, tais como nasci-
mento, batizado, casamento, 
morte e/ou outros. 
(EF04ER03RS-02) Valorizar ri-
tuais e experiências intercultu-
rais, a partir da convivência 
com as diferentes manifesta-
ções religiosas. 

  (EF04ER04) Identificar 
as diversas formas de 
expressão da espiritua-
lidade (orações, cultos, 
gestos, cantos, dança, 
meditação) nas diferen-
tes tradições religiosas. 

(EF04ER04RS-01) Reconhe-
cer as diversas formas de ex-
pressão em orações, cultos, 
gestos, cantos, dança, medita-
ção, vivenciadas individual e 
coletivamente, nas diferentes 
tradições religiosas. 

 Representa-
ções religio-
sas na arte 

(EF04ER05) Identificar 
representações religio-
sas em diferentes ex-

(EF04ER05RS-1) Reconhecer 
as representações religiosas 
em diferentes expressões artís-
ticas presentes na comunidade 
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pressões   artísti-
cas (pinturas, arquite-
tura, esculturas, ícones, 
símbolos, imagens), re-
conhecendo-as como 
parte da identidade de 
diferentes culturas e 
tradições religiosas. 

em que os alunos estão inseri-
dos. 
(EF04ER05RS-02) Compreen-
der o conceito de arte sacra (re-
ligiosa) e sua        importância       
na construção   da   história da 
humanidade. 

Manifesta-
ções religio-
sas 

Ideia(s) de divin-
dade(s) 

(EF04ER06) Identificar 
nomes, significados e 
representações de di-
vindades nos contextos 
familiar e comunitário. 

(EF04ER06RS-01) Reconhe-
cer nomes e representações 
de divindades presentes no 
contexto familiar e comunitário. 
(EF04ER06RS-02) Identificar a 
influência da religiosidade ex-
pressa na escolha de no-
mes no contexto familiar. 
(EF04ER06RS-03) Identificar 
locais e/ou estabelecimentos 
que foram nomeados em ho-
menagem a líderes ou divinda-
des representadas nas dife-
rentes manifestações reli-
giosas, da comunidade em 
que estão inseridos. 

  (EF04ER07) Reconhe-
cer e respeitar as ideias 
de divindades de dife-
rentes manifestações e 
tradições religiosas 

(EF04ER07RS-01) Exemplifi-
car, a partir de imagens e/ou 
gravuras, as lendas, mitos e di-
vindades presentes nas dife-
rentes religiões e crenças 
da comunidade. 
(EF04ER07RS-02) Reconhe-
cer a(s) divindade(s)  
Transcendente(s) - de diferen-
tes Tradições Religiosas. 

5º ANO 

Crenças reli-
giosas e filo-
sofias de 
vida 

Narrativas religio-
sas 

(EF05ER01) Identificar 
e respeitar aconteci-
mentos sagrados de di-
ferentes culturas e tra-
dições religiosas como 
recurso para preservar 
a memória. 

(EF05ER01RS-01) Conhecer e 
respeitar as manifestações 
e/ou acontecimentos sagrados 
através do resgate de memó-
rias de Tradições Religiosas 
presentes em sua comuni-
dade. 
(EF05ER01RS-02) Compreen-
der a importância das tradi-
ções orais e escritas, memória 
local, de diferentes comunida-
des religiosas a partir de narra-
tivas de seus membros. 
(EF05ER01RS-03) Perceber 
que nos textos sagrados e nar-
rativas oralizadas diversas 
Tradições Religiosas existem 
fundamentos norteadores para 
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a vida. 

 Mitos nas tradi-
ções religiosas 

(EF05ER02) Identificar 
mitos de criação em di-
ferentes culturas e tradi-
ções religiosas. 

(EF05ER02RS-01) Analisar o 
conceito científico do surgi-
mento do homem relacio-
nando com os mitos de criação 
das Tradições Religiosas pre-
sentes na comunidade e no 
Rio Grande do Sul. 

  (EF05ER03) Reconhe-
cer funções e mensa-
gens religiosas contidas 
nos mitos de criação 
(concepções de mundo, 
natureza, ser humano, 
divindades, vida e 
morte). 

(EF05ER03RS-01) Conhecer 
as concepções de vida, morte 
e pós-morte nas diferentes 
Tradições Religiosas vivencia-
das pelo grupo. 
(EF05ER03RS-02) Identificar 
as funções e mensagens religi-
osas contidas nas concepções 
e filosofias de mundo, do surgi-
mento humano e das divinda-
des. 

 Ancestralidade e 
tradição oral 

(EF05ER04) Reconhe-
cer a importância da 
tradição oral para pre-
servar memórias e 
acontecimentos religio-
sos. 

(EF05ER04RS-01) Identificar 
as Tradições Religiosas, pre-
sentes na comunidade, que 
transmitem seus ensinamen-
tos oralmente, preservando 
suas memórias, princípios    e 
acontecimentos marcantes. 

  (EF05ER05)  Identifi-
car elementos da tra-
dição oral nas cultu-
ras e religiosidades in-
dígenas, afro-brasilei-
ras, ciganas, entre ou-
tras. 

(EF05ER05RS-01) Identificar a 
importância dos líderes, sá-
bios e anciãos dentro das Tra-
dições Religiosas ocidentais e 
orientais, alicerçadas na orali-
dade. 
(EF05ER05RS-02) Resgatar 
elementos da tradição oral nas 
culturas e religiosidades indíge-
nas, afro-brasileiras, ciganas, 
comparando com as demais. 
(EF05ER05RS-03) Ler e in-
terpretar histórias, ritos e len-
das presentes na religiosidade 
popular. 

  (EF05ER06) Identificar 
o papel dos sábios e an-
ciãos na comunicação e 
preservação da tradi-
ção oral. 

 

  (EF05ER07) Reconhe-
cer, em textos orais, en-
sinamentos relaciona-
dos a modos de ser e vi-
ver. 

EF05ER07RS-01) Expressar 
os princípios éticos, religio-
sos e morais, relacionados à fa-
mília, tais como: amor, tolerân-
cia, diálogo, respeito à digni-
dade humana. 
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ENSINO FUNDAMENTAL: 6º AO 9º ANO 

COMPONENTE CURRICULAR: ENSINO RELIGIOSO 

6º ANO 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

HABILIDADES BNCC HABILIDADES RS/SPM 

Crenças re-
ligiosas e  

filosofias de 
vida 

Tradição es-
crita: registro dos 
ensinamentos sa-
grados 

(EF06ER01) Reconhe-
cer o papel da tradi-
ção escrita na preserva-
ção de memórias, acon-
tecimentos e ensina-
mentos religiosos. 

(EF06ER01RS-01) Identificar e 
valorizar as Tradições Reli-
giosas de todos os 
povos que compõem a história 
do Rio Grande do Sul, ressal-
tando suas contribuições para a 
educação no Estado 

  (EF06ER02) Reconhe-
cer e valorizar a diversi-
dade de textos reli-
giosos escritos (textos 
do Budismo, Cristia-
nismo, Espiritismo, Hin-
duísmo, Islamismo, Ju-
daísmo, entre outros). 

(EF06ER02RS-01) Valorizar a 
diversidade de textos religiosos 
presentes nas diversas 
formas religiosas (Primitiva, Sa-
piencial, Profética e 

Espiritualista), reconhecendo-
os como documentos his-
tóricos e religiosos da hu-
manidade. 

Crenças reli-
giosas e filo-
sofias de 
vida 

Ensinamentos 
da tradição es-
crita 

(EF06ER03) Reconhe-
cer, em textos escri-
tos, ensinamentos rela-
cionados a modos de 
ser e viver. 

(EF06ER03RS-01) Identificar 
os textos sagrados das diferen-
tes denominações religiosas a 
partir de sua comunidade. 
(EF06ER03RS-01SPM-1) Dis-
cutir as formas de exposição e 
de sua vida com o uso de mí-
dias e suas consequências. 
(EF06ER03RS-02SPM-2) Dife-
renciar amizade real de ami-
zade virtual, ressignificando o 
sentido de companheirismo em 
sua essência, valorizando as vi-
vências individuais e coletivas. 

   (EF06ER03RS-02) Conhecer 
os valores do altruísmo, do 
respeito e da ética, a partir da 
leitura e interpretação dos tex-
tos sagrados, orações, pará-
bolas e cânticos religiosos. 
(EF06ER03RS-03) Demonstrar 
sensibilidade, solidariedade, 
empatia, perdão e cooperação 
nos acontecimentos do cotidi-
ano. 
(EF06ER03RS-04) Reconhe-
cer a importância dos textos sa-
grados na Tradição Religiosa 
da família e da comunidade em 
que está inserido. 
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  (EF06ER04) Reconhe-
cer que os textos escri-
tos são utilizados pelas 
tradições religiosas de 
maneiras diversas. 

(EF06ER05RS-01) Comparar e 
analisar suas vivências e expe-
riências do cotidiano, em con-
sonância - ou não - com os prin-
cípios éticos e morais contidos 
nos textos das diversas Tra-
dições Religiosas. 

  (EF06ER05) Discutir 
como o estudo e a inter-
pretação   dos textos re-
ligiosos influenciam os 
adeptos a vivenciarem 
os ensinamentos das 
tradições religiosas. 

(EF06ER06RS-01) Identificar a 
origem e significado das Tradi-
ções Religiosas existentes na 
comunidade em que está inse-
rido. 

  (EF06ER06) Reconhe-
cer a importância dos 
mitos, ritos, símbolos e 
textos na estruturação 
das diferentes crenças, 
tradições e movimentos 
religiosos. 

(EF06ER06RS-02) Identificar e 
descrever os diferentes concei-
tos de narrativas sagradas. 
(EF06ER06RS-03) Narrar e 
compartilhar histórias sagradas 
que fazem parte de sua crença, 
refletindo sobre o        signifi-
cado ético/moral das mesmas. 

Crenças reli-
giosas e filo-
sofia de vida 

Símbolo, ritos e 
mitos religiosos 

(EF06ER07) Exemplifi-
car a relação entre mito, 
rito e símbolo nas práti-
cas celebrativas de di-
ferentes tradições religi-
osas. 

(EF06ER07RS-01) Conhecer e 
comparar os ritos de fé e sim-
bologia das Tradições Reli-
giosas vivenciados no contexto 
em que está inserido. 
(EF06ER07RS-02) 
Identificar e descrever diferen-
ças e semelhanças entre reli-
gião e religiosidade. 

   (EF06ER07RS-03) Identificar e 
compreender o significado e ori-
gem das festas e feriados religi-
osos presentes   na comuni-
dade que está inserido. 

7º ANO 

Manifesta-
ções religio-
sas 

Místicas e espiri-
tualidade 

(EF07ER01) Reconhe-
cer e respeitar as práti-
cas de comunicação 
com as divindades em 
distintas manifestações 
e tradições religiosas. 
 

(EF07ER01RS-01) Identificar e 
respeitar as experiências e vi-
vências narradas por membros 
de diferentes Tradições 

Religiosas. 

  (EF07ER02) Identificar 
práticas de espirituali-
dade utilizadas pelas 
pessoas em deter-
minadas situações (aci-
dentes, doenças, fenô-
menos climáticos) 

(EF07ER02RS-01) Identificar 
práticas de espiritualidade vi-
venciadas em situações, tais 
como: vida, gratidão, ale-
gria, tristeza, acidentes, doen-
ças, fenômenos da natu-
reza de forma individual 
ou coletivas. 
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(EF07ER02RS-02) 
Descrever e comparar os prin-
cipais ritos de passagem exis-
tentes no pluralismo cultural e 
religioso brasileiro. 
(EF07ER02RS-03) Destacar 
as formas de cuidado consigo 
e com o outro, descritos pelas 
Tradições Religiosas, consi-
derando o bem-estar social, 
mental e espiritual. 

 Lideranças religi-
osas 

(EF07ER03) Reconhe-
cer os   papéis   atribuí-
dos às lideranças de di-
ferentes tradições religi-
osas. 
(EF07ER04) Exemplifi-
car líderes religiosos 
que se destacaram por 
suas contribuições à 
sociedade. 
(EF07ER05) Discutir es-
tratégias que promovam 
a convivência ética   e   
respeitosa entre as reli-
giões 

 

Crenças reli-
giosas e filo-
sofia de vida 

Princípios éticos 
e valores religio-
sos 

(EF07ER06) Identificar 
princípios éticos em di-
ferentes tradições religi-
osas e filosofias de 
vida, discutindo como 
podem influen-
ciar condutas pessoais 
e práticas sociais. 

(EF07ER06RS-01) Identificar a 
vida como valor fundamental 
de todas as matrizes religio-
sas.  
(EF07ER06RS-02) Respeitar 
as diversas manifestações reli-
giosas para que haja a convi-
vência ética e o respeito mú-
tuo. 
(EF07ER06RS-02SPM-1) Dis-
cutir as formas de exposição e 
de sua vida com o uso de mí-
dias e suas consequências. 
(EF07ER07RS-02SPM-1) Dife-
renciar amizade real de ami-
zade virtual, ressignificando o 
sentido de companheirismo em 
sua essência, valorizando as vi-
vências individuais e coletivas. 
(EF07ER06RS-03) Identificar 
atitudes de intolerância e elabo-
rar estratégias que promovam a 
convivência harmoniosa. 
(EF07ER06RS-04) Conhecer 
os aspectos estruturais das di-
ferentes tradições e movimen-
tos religiosos, cosmovisões e 
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filosofias de vida, a partir de 
pressupostos científicos, esté-
ticos e éticos. 
(EF07ER06RS-5) Compreen-
der criticamente a relação en-
tre fé, razão e ética. 

  (EF07ER07) Identificar e 
discutir o papel das lide-
ranças religiosas e secu-
lares na defesa e promo-
ção dos direitos huma-
nos. 

(EF07ER07RS-01 Reconhecer 
as contribuições das Tradi-
ções Religiosas e seus valores 
éticos e morais para a formação 
das leis vigentes e dos Direitos     
Humanos,     em especial no 
RS. 

 Liderança e direi-
tos humanos 

(EF07ER08) Reconhe-
cer o direito à liberdade 
de consciência, crença 
ou convicção, questio-
nando concepções e 
práticas sociais que a 
violam. 

 

 

8º ANO 

Crenças reli-
giosas e 
filosofias de 
vida 

Crenças, convic-
ções e atitudes 

(EF08ER01) Discutir 
como as crenças e con-
vicções podem influen-
ciar     escolhas    e ati-
tudes pessoais      e co-
letivas. 

(EF08ER01RS-01) Pautar sua 
vida no respeito à liberdade de 
crença e consciência dos de-
mais. 
(EF08ER01RS-01SPM-1) Dis-
cutir as formas de exposição e 
de sua vida com o uso de mí-
dias e suas consequências. 
(EF08ER01RS-01SPM-2) Dife-
renciar amizade real de ami-
zade virtual, ressignificando o 
sentido de companheirismo em 
sua essência, valorizando as vi-
vências individuais e coletivas. 

   (EF08ER01RS-02) Analisar as 
diversas Tradições Religiosas, 
sua forma de ver o mundo em 
diferentes aspectos e 
como isso influencia suas ati-
tudes.  
(EF08ER01RS-03) Identificar 
as tradições e lendas gaúchas, 
que são permeadas por cren-
ças, como o Negrinho do Pas-
toreio, M’Bororé, o Boitatá, a 
Noiva da Lagoa e outras. 
(EF08ER01RS-04) Conhecer 
as manifestações religiosas, 
seitas, filosofias de vida, signifi-
cativas na sociedade brasileira, 
enfatizando as locais. 
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(EF08ER01RS-5) Conhecer 
aspectos do diálogo entre reli-
gião e ciência ao longo da his-
tória. 

  (EF08ER02) Analisar fi-
losofias de vida, mani-
festações e tradições 
religiosas destacando 
seus princípios éticos. 

(EF08ER02RS-01) Conhecer e 
respeitar as Leis que garantem 
o direito à liberdade de consci-
ência, crença, filosofia e convic-
ção religiosa, comparando-as 
com suas atitudes. 

 Doutrinas religio-
sas 

(EF08ER03) Analisar 
doutrinas das diferentes 
tradições religiosas e 
suas concepções de 
mundo, vida e morte. 

(EF08ER03RS-01) Identificar 
as concepções de vida e morte 
contidas nas diversas filosofias 
e Tradições Religiosas. 
(EF08ER03RS-02) Analisar os 
conceitos de finitude humana e 
transcendência, refletindo so-
bre o valor e o sentido da vida. 
(EF08ER03RS-03) Conhecer e 
descrever em que se constitui 
o sincretismo religioso e as for-
mas de manifestações nas 
Tradições Religiosas. 
(EF08ER03RS-04) Observar e 
comparar como elementos de 
uma Tradição Religiosa são 
ressignificados em outra, atra-
vés do Sincretismo. (Ex.: 
Nossa Senhora dos Navegan-
tes e Iemanjá) 

  (EF08ER04) Discutir 
como   filosofias   de 
vida, tradições e 
instituições religiosas 
podem influenciar dife-
rentes campos da esfera 
pública (política, saúde, 
educação, economia). 

(EF08ER04RS-01) Identificar a 
influência das Tradições Reli-
giosas nos campos da política, 
saúde, educação, economia. 

 Crenças, filoso-
fias de vida e es-
fera pública 

(EF08ER05) Debater 
sobre as possibilidades 
e os limites da interfe-
rência das tradições re-
ligiosas na esfera pú-
blica. 

 

  (EF08ER06) Analisar 
práticas, projetos e polí-
ticas públicas que con-
tribuem para a promo-
ção da liberdade de 
pensamento, crenças e 
convicções. 

(EF08ER06RS-01) Analisar as 
políticas públicas e projetos 
sociais que contribuem para a 
promoção da liberdade religi-
osa, de pensamentos e valori-
zação da vida no Brasil. 
(EF08ER06RS-02) Articular 
práticas que reconheçam a di-
versidade cultural e religiosa 
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na promoção dos Direitos 
Humanos. 

 Tradições religio-
sas, mídias e tec-
nologias 

(EF08ER07) Analisar 
as formas de uso das 
mídias e tecnologias 
pelas diferentes deno-
minações religiosas 

(EF08ER07RS-01) Conhecer e 
discutir a forma de utilização 
das mídias e tecnologias difun-
didas pelas diferentes denomi-
nações religiosas. 
(EF08ER07RS-02) Diferenciar 
amizade real de amizade vir-
tual, ressignificando o sentido 
de companheirismo em sua es-
sência, valorizando as vivên-
cias individuais. 

9º ANO 

Crenças reli-
giosas e 
filosofias de 
vida 

Imanência e 
transcendência 

(EF09ER01) Analisar 
princípios e orientações 
para o cuidado da vida 
e nas diversas tradi-
ções religiosas e filoso-
fias de vida. 

(EF09ER01RS-01) Definir ima-
nência e transcendência ex-
pressas pelas Tradições Reli-
giosas em seus livros sagra-
dos. 

   (EF09ER01RS-02) Comparti-
lhar suas experiências de 
vida, refletindo sobre seu pla-
nejamento individual, baseados 
em princípios morais, religiosos 
e éticos. 
(EF09ER01RS-03) Discutir as 
formas de exposição e de sua 
vida com o uso de mídias. 
(EF09ER01RS-03SPM-1) Dis-
cutir as formas de exposição e 
de sua vida com o uso de mí-
dias e suas consequências. 
(EF09ER07RS- SPM-02) Dife-
renciar amizade real de ami-
zade virtual, ressignificando o 
sentido de companheirismo em 
sua essência, valorizando as vi-
vências individuais e coletivas. 

  (EF09ER02) Discutir as 
diferentes expressões 
de valorização e de 
desrespeito à vida, por 
meio da análise de ma-
térias nas diferentes mí-
dias. 

(EF09ER02RS-02) Analisar 
criticamente, dentro de parâ-
metros éticos, morais e religio-
sos, as notícias do dia a dia 
vinculadas às diferentes mí-
dias. 

(EF09ER02RS-01) Propor, 
com base nos escritos sagra-
dos, soluções para situações 
cotidianas que contemplem a 
valorização da vida, o respeito, 
altruísmo. 
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(EF09ER02RS-03) Ler e in-
terpretar com criticidade as le-
tras de músicas e canções po-
pulares, refletindo em conso-
nância com     parâmetros   éti-
cos, religiosos e morais. 

 Vida e morte (EF09ER03) Identificar 
sentidos do viver e do 
morrer em diferen-
tes tradições religio-
sas, através do es-
tudo de mitos fundantes. 

(EF09ER03RS-01) Compreen-
der o sentido de vida e morte 
em diferentes Tradições Religi-
osas. 

  (EF09ER04) Identificar 

 Concepções de vida e 
morte em diferentes tra-
dições religiosas e filo-
sofias de vida, por meio 
da análise de diferentes 
ritos fúnebres. 

(EF09ER04RS-01) Caracteri-
zar os ritos fúnebres das 
diferentes Tradições Religio-
sas. 

(EF09ER04RS-02) Analisar a 
influência das Tradições Religi-
osas na estruturação de con-
ceitos de vida e morte para a ci-
ência e a filosofia. 
(EF09ER04RS-03) Construir 
um projeto de vida, pautado 
mais na valorização do ser do 
que no ter. 

  (EF09ER05) Analisar as 
diferentes ideias de 
imortalidade elaboradas 
pelas tradições religio-
sas (ancestralidade, re-
encarnação, transmigra-
ção e ressurreição 

(EF09ER05RS-01) Compreen-
der as diferentes concepções 
de dimensões do ser humano, 
tais como materialismo, dicoto-
mia (corpo e alma) e tricotomia 
(corpo, alma e espírito)”. 

 Princípios e valo-
res éticos 

(EF09ER06) Reconhe-
cer a coexistência como 
uma atitude ética de 
respeito à vida e à dig-
nidade humana. 

(EF09ER06RS-01) Apropriar-
se dos valores éticos, morais e 
religiosos universais, como 
subsídios importantes para o 
crescimento pessoal e social de 
cada indivíduo. 
(EF09ER06RS-02) Reconhe-
cer-se como parte integrante de 
uma sociedade     pautada    em 
princípios e valores morais, éti-
cos e religiosos. 
(EF09ER06RS-03) Reconhe-
cer e apropriar-se de valores 
éticos, morais e religiosos que 
contribuem para a erradicação 
de discursos de ódio e práticas 
de violência. 

  (EF09ER07) Identificar 
princípios éticos (famili-

(EF09ER07RS-01) Valorizar o 
papel da família na preserva-
ção dos valores éticos morais e 
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77 

ares, religiosos e cultu-
rais) que possam alicer-
çar a construção de pro-
jetos de vida. 

religiosos da sociedade. 

(EF09ER07RS-02) Analisar 
criticamente, sob a ótica da 
moral e ética, como sua comu-
nidade trata pessoas com defi-
ciências, idosos e grupos mi-
noritários. 

  (EF09ER08) Construir 
projetos de vida assen-
tados em princípios e 
valores éticos 

 

 

 

 

 

 


